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Aviso n.o 18 076/2007

Renovação de comissões de serviço

Para os devidos efeitos, faz-se público que, por meus despachos
de 25 de Junho, de 4 de Julho e de 5 de Agosto de 2007, respec-
tivamente, no uso da competência que me é conferida pela alínea a)
do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, na
redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, renovei, pelo
período de três anos, nos termos do artigo 23.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
aplicada à administração local pelo Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de
Abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7
de Junho, as seguintes comissões de serviço:

Engenheiro Francisco Jorge Gabriel Silva, no cargo de chefe de
divisão de Informação Geográfica, com efeitos a 15 de Outubro de
2007.

Engenheiro Paulo Jorge Veterano Fantasia Guerreiro, no cargo
de chefe de divisão de Fiscalização de Obras Públicas, com efeitos
a 1 de Outubro de 2007.

Dr.a Sílvia Luz Silvestre Rosário Duarte, no cargo de chefe de
divisão Administrativa, com efeitos a 17 de Novembro de 2007.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel Antó-
nio da Luz.

2611048103

Aviso n.o 18 077/2007

Para os devidos efeitos se torna público que foram renovados, nos
termos previstos da conjugação do n.o 1 do artigo 2.o, do n.o 2 do
artigo 10.o e do n.o 1 do artigo 26.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de
Junho, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 139.o do Código do Trabalho
(Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto), os seguintes contratos de trabalho
a termo certo, atendendo a que se mantém os motivos que originaram
as referidas contratações, com os seguintes trabalhadores:

Susana Filipa Rocha Encarnação Luís, com as funções correspon-
dentes às de técnica profissional do sector sócio-cultural de 2.a classe —
pelo prazo de três anos, ficando válido até 5 de Outubro de 2010.

Fábio Alexandre Pereira L. Gaspar, Fernando Manuel Portela Mar-
tins e Laurentino Fernandes Lopes, com as funções correspondentes
às de auxiliar de serviços gerais — pelo prazo de um ano, ficando
válido até 8 de Agosto de 2008.

Marta Marreiros Oliveira Cândido, com as funções correspondentes
às de técnica superior (ciências de comunicação, ramo publicidade,
relações públicas e marketing) — pelo prazo de um ano, ficando válido
até 2 de Outubro de 2008.

12 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

2611048104

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.o 18 078/2007

Nos termos n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, torna-se público que a Câmara Municipal
do Porto vai proceder à discussão pública do projecto de alteração
ao alvará de loteamento n.o 15/87, cujo requerente é Paulo Basto
Pimenta — Investimentos Imobiliários, L.da, sito no gaveto da Rua
da Fonte do Outeiro com a Rua de Júlio de Matos, referente ao
lote n.o 1, a qual terá início no 9.o dia útil e término no 25.o dia
útil após publicação.

O processo de loteamento, com número de identificação
112418/06/CMP encontra-se disponível todos os dias úteis na Direcção
Municipal de Urbanismo, pelo que deverá requerer a consulta do
mesmo no Gabinete do Munícipe, sito na Praça do General Humberto
Delgado, 266, Porto.

31 de Agosto de 2007. — O Director do Departamento de Gestão
Urbanística e fiscalização, com competência subdelegada, José Duarte.

2611048035

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA

Aviso n.o 18 079/2007

Nos termos do artigo 74.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei

n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, faz-se saber que a Câmara Municipal
da Ribeira Brava deliberou, na reunião de 6 de Setembro de 2007,
iniciar o processo de revisão do Plano Director Municipal (PDM),
abrangendo a área territorial do concelho da Ribeira Brava.

A revisão do PDM tem em vista a prossecução dos objectivos deter-
minados no documento de enquadramento à decisão da revisão do
PDM, aprovada na reunião de 6 de Setembro de 2007.

Nos termos do artigo 77.o, n.o 2, do citado diploma legal, torna-se
também público que, considerando o direito à participação dos inte-
ressados, podem ser formuladas sugestões, bem como apresentadas
informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas
no âmbito do respectivo procedimento de elaboração, dentro do prazo
de 30 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

Os interessados deverão apresentar as suas observações ou suges-
tões em impresso próprio, que pode ser obtido na Secção Admi-
nistrativa dos Serviços Técnicos de Obras e Urbanismo da Câmara
Municipal da Ribeira Brava, as quais deverão ser dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal da Ribeira Brava, Rua do Visconde,
56, 9350-213 Ribeira Brava.

O prazo de elaboração da revisão do Plano Director Municipal
é de 24 meses, contados a partir do final do prazo para formular
sugestões e apresentar informações.

E para constar, mandei publicar este aviso e outros de igual teor
nos locais habituais, no Diário da República e ainda em dois jornais
de expansão regional e outro de âmbito nacional, conforme dispõe
o artigo 77.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro.

11 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, José Ismael
Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.o 18 080/2007

Concurso externo de ingresso para admissão a estágio de um técnico
superior de 2.a classe, grupo de pessoal

técnico superior, área funcional de história/arquivo

1 — Torna-se público que, por despacho do signatário de 10 de
Agosto de 2007, se encontra aberto concurso externo de ingresso
para admissão a estágio de um técnico superior de 2.a classe, grupo
de pessoal técnico superior, área funcional de história, pelo prazo
de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente
aviso no Diário da República.

2 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso caducando
com o seu preenchimento, tendo preferência em igualdade de clas-
sificação o candidato com deficiência, de acordo com a quota de
emprego prevista no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
412-A/98, de 30 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 265/88,
de 28 de Julho e 238/99, de 25 de Junho.

4 — O local de trabalho será no Arquivo Municipal do Município
da Ribeira Grande.

4.1 — O conteúdo funcional do lugar a preencher corresponde ao
definido no despacho n.o 20 159/2001, publicado na 2.a série do Diário
da República, de 25 de Setembro e novo regulamento da estrutura
orgânica e quadro de pessoal desta Câmara, republicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 64, de 30 de Março de 2007.

5 — A remuneração mensal ilíquida é a correspondente ao esca-
lão 1, índice 321 (actualmente com o valor de E 1048,87), fixada nos
termos do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, acrescido
da remuneração complementar prevista na alínea h) do n.o 2 do
artigo 3.o do Decreto Legislativo Regional n.o 3/2000/A, de 12 de
Janeiro e suas alterações.

6 — A este concurso poderão candidatar-se os indivíduos vinculados
ou não à função pública que reúnam, até ao termo do prazo de apre-
sentação de candidatura, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício da função a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.




